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Seja muito bem-vindo! 
Olá, futuro aprovado no concurso da Secretaria da Educação de Santa 

Catarina – SED SC 

 

Você acaba de baixar a amostra do Revisão de Véspera para o concurso da 

Secretaria da Educação de Santa Catarina – SED SC O Revisão de Véspera é um 

material que contempla os principais pontos para que você possa realizar uma 

revisão assertiva na véspera desse grande dia. 

 

No material completo, você terá acesso à revisão de véspera para o cargo de 

Administrador, você terá acesso as seguintes disciplinas da sua prova. 

 

DISCIPLINAS 

Fundamentos Legais E Normativos Da Educação Brasileira E Catarinense 

Currículo E Organização Do Trabalho Pedagógico 

Diversidade, Direitos Humanos E Proteção Integral 

Tecnologias, Inovação E Contemporaneidade 

Administração Pública, Ética E Contextos 

Noções De Informática 

Conhecimentos Específicos Do Cargo 
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No material completo, você terá acesso à revisão de véspera para o cargo de 

Analista Técnico Administrativo II você terá acesso as seguintes disciplinas da sua 

prova. 

 

DISCIPLINAS 

Fundamentos Legais E Normativos Da Educação Brasileira E Catarinense 

Currículo E Organização Do Trabalho Pedagógico 

Diversidade, Direitos Humanos E Proteção Integral 

Tecnologias, Inovação E Contemporaneidade 

Administração Pública, Ética E Contextos 

Noções De Informática 

Conhecimentos Específicos Do Cargo 

 

Mas antes veja só o depoimento de um dos nossos alunos que foi aprovado 

recentemente no tão disputado concurso do INSS: 
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Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando 

seus questionamentos para o suporte: suporte@cadernomapeado.com.br e 

WhatsApp. 

 

 

 

 

Bons Estudos! 

Rumo à aprovação!!  

Clique aqui para ter acesso ao material completo 

https://cadernomapeado.com.br/sed-sc-rv/?utm_source=Amostra
mailto:suporte@cadernomapeado.com.br
https://api.whatsapp.com/send/?phone=3496896377&text&type=phone_number&app_absent=0
https://cadernomapeado.com.br/sed-sc-rv/?utm_source=Amostra
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PRINCÍPIOS 

1) Introdução 

Iniciaremos os estudos sobre os princípios que regem o Direito Administrativo:  

Princípios: considerações iniciais; princípios expressos; princípios implícitos; supraprincípios 

do Direito Administrativo.   

 

2) Considerações Iniciais 

Toda ciência, para produzir seus efeitos de maneira equitativa a todos os interessados, necessita de 

postulados fundamentais que sustentem sua atuação. O Direito Administrativo não foge a essa regra. 

Portanto, os princípios podem ser definidos como as normas fundamentais que baseiam toda a 

atuação da Administração Pública para alcançar seus objetivos. 

Conforme sugere seu próprio nome, os princípios têm a característica de serem o "início", a "base", 

a "pedra fundamental". É por meio deles que todo o ordenamento jurídico se organiza, conferindo 

à Administração uma série de prerrogativas e sujeições que devem ser respeitadas para assegurar 

o bem-estar da coletividade. 

A doutrina majoritária entende que os princípios, por serem normas gerais e dotados de alto grau 

de abstração, possuem uma hierarquia superior, inclusive em relação às demais normas jurídicas. 

Segundo o STF, violar um princípio é mais grave do que violar uma lei, visto que desrespeitar um 

princípio significa desobedecer a todo o ordenamento jurídico vigente. 

O Direito Administrativo é regido por princípios expressos na Constituição Federal e princípios 

implícitos. Os princípios expressos são aqueles que estão claramente definidos em dispositivos 

legais, enquanto os princípios implícitos são aqueles que são inferidos a partir da interpretação de 

normas e da própria natureza do sistema jurídico-administrativo.  

 

3) Princípios expressos 

Os princípios da Administração Pública expressos estão descrito no artigo 37 da CF: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:(...)    

Este dispositivo constitucional é de extrema importância para as provas de concursos públicos, uma 

vez que apresenta os princípios da Administração Pública. 

Por isso, anote esse mnemônico: L – I – M – P – E (Isso vai te salvar na hora da prova). 
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Agora, dedicaremos uma análise mais aprofundada a cada um dos princípios. 

 

3.1) Princípio da legalidade 

O princípio da legalidade estabelece que a administração possui a obrigação e autorização para 

realizar apenas aquilo que está expressamente previsto em lei. Ao contrário do âmbito privado, 

onde os indivíduos têm liberdade para agir em tudo que não é proibido por lei, na esfera pública, a 

atuação é estritamente balizada pela legislação. Nenhuma ação ou omissão pode ocorrer, a menos 

que esteja fundamentada em disposição legal. 

O princípio da legalidade não exclui a atuação discricionária do agente público, uma vez que a lei 

não pode prever todas as situações na atuação administrativa. Em determinadas circunstâncias, é 

possível realizar uma análise de conveniência e oportunidade para escolher a conduta mais 

adequada ao caso concreto, respeitando, é claro, os demais princípios administrativos, 

especialmente a razoabilidade e proporcionalidade. 

É importante ressaltar que o conceito de legalidade difere entre o agente público e o cidadão 

comum. Para este último, também há o princípio da legalidade, indicando que suas ações são 

permitidas desde que não proibidas por lei. 

O princípio da legalidade pode ser analisado sob dois sentidos: 

 Aos particulares: ninguém é obrigado a fazer algo, senão em virtude de lei. É dizer: o particular 

pode fazer tudo que não for proibido pela lei (trata-se do princípio da autonomia da vontade) 

 À Administração Pública: a Administração Pública apenas pode agir quando houver previsão 

legal (princípio da legalidade estrita). 

 

L
•Legalidade

I
•Impessoalidade

M
•Moralidade

P
•Publicidade

E
•Eficiência
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3.2) Princípio da impessoalidade 

A atuação da Administração Pública é caracterizada pela imparcialidade. Em nenhuma circunstância, 

é permitido ao agente público proporcionar tratamento diferenciado com o intuito de favorecer 

pessoas específicas. Esse princípio também visa evitar que o administrador realize ações com 

propósitos distintos daqueles estabelecidos pela lei, garantindo que o interesse público seja a 

finalidade primordial do ato administrativo. Este princípio determina que o Estado tem o dever de 

realizar o interesse público sem a promoção do servidor público ou autoridade que realizou o ato. 

 

 Importante! 

Cuidado com a pegadinha das bancas! 

O princípio da finalidade decorre do princípio da legalidade e não da impessoalidade. Nesse 

sentido, o princípio da finalidade, relacionado ao interesse público, estabelece que os atos 

administrativos devem orientar-se pelo propósito público e pela finalidade explicitada na 

legislação. 

 

O princípio da impessoalidade possui quatro sentidos ou subprincípios como alguns doutrinadores 

entendem, vejamos: 

 Princípio da igualdade (= isonomia): atender todos os administrados sem discriminação 

indevida.  

 Vedação à promoção pessoal: os agentes públicos atuam em nome do Estado. Assim, não 

poderá haver pessoalização ou promoção pessoal dos agentes nos atos praticados.  

 Impedimento e suspeição: visa evitar que as pessoas atuem com parcialidade  

 Validação dos atos dos agentes de fato: entende-se como agente de fato aquele cuja 

investidura no cargo ou seu exercício esteja maculada por algum vício.  

Ex.: Agente que não possui formação universitária exigida em cargo público, etc. 
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LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

1) Introdução   

Seguiremos os estudos, agora, sobre as partes mais importantes da Lei de Acesso à Informação–Lei 

nº 12.527/2011: 

Lei de Acesso à Informação: conceito; competência; procedimento; informações sigilosas.  

 

2) Conceito  

A lei de acesso à informação - lei nº 12.527, sancionada em 18 de novembro de 2011, estabelece o 

direito constitucional dos cidadãos brasileiros ao acesso às informações públicas. Ela tem 

abrangência nos três poderes da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, 

desempenhando um papel crucial na consolidação da democracia no país e no reforço da 

transparência governamental. 

Essa legislação consagra como princípio fundamental que a divulgação de informações públicas é 

a norma geral, enquanto o sigilo é a exceção. Para assegurar o pleno exercício desse direito, a Lei 

estabelece os mecanismos, prazos e procedimentos para que os cidadãos obtenham informações 

junto à administração pública. Além disso, determina que órgãos e entidades governamentais devem 

proativamente disponibilizar um conjunto mínimo de informações pela internet. 

Essa lei desempenha um papel crucial na promoção da prestação de contas, no combate à corrupção 

e no fortalecimento da democracia, permitindo que os cidadãos tenham maior conhecimento sobre 

as ações do governo e possam participar de forma mais informada no processo decisório. Ao longo 

desta lei, exploraremos mais detalhadamente os principais aspectos e implicações da Lei de Acesso 

à Informação (Lei nº 12.527/2011) no contexto brasileiro. 

 

3) Procedimento  

A Lei de Acesso à Informação estabelece um procedimento claro para que os cidadãos possam 

fazer pedidos de informação junto aos órgãos e entidades públicas. O acesso a informações públicas 

é gratuito, a menos que haja a necessidade de reprodução de documentos, caso em que pode ser 

cobrada uma taxa. O processo é o seguinte: 
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Vamos estudar, agora, cada etapa! 

 Formulação do Pedido: O cidadão interessado em obter informações públicas deve formular 

seu pedido de forma clara e objetiva. Ele pode ser feito por escrito, de preferência por meio do 

Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão (e-SIC) quando disponível, ou por outros 

meios, como carta, e-mail ou presencialmente, dependendo das opções oferecidas pelo órgão ou 

entidade. 

 Identificação: É importante que o pedido contenha informações mínimas para identificação do 

solicitante, como nome, CPF ou CNPJ (quando aplicável), endereço de contato e, se possível, dados 

adicionais que facilitem a resposta. 

 Especificação da Informação Desejada: O pedido deve conter a descrição clara da informação 

desejada, de modo que o órgão público possa identificar com precisão o que está sendo solicitado. 

 Escolha do Órgão Competente: O solicitante deve direcionar o pedido ao órgão ou entidade 

pública que detém as informações desejadas. Caso o pedido seja encaminhado a um órgão que não 

seja competente para fornecer a informação, esse órgão deverá encaminhá-lo ao órgão correto e 

informar ao solicitante sobre a transferência. 

 Envio do Pedido: O pedido de informação deve ser enviado ao órgão ou entidade pública de 

acordo com os procedimentos e canais estabelecidos por eles. É importante respeitar as regras e 

prazos estipulados pelo órgão para o processamento do pedido. 

 Prazo de Resposta: A Lei de Acesso à Informação estabelece um prazo máximo de 20 dias para 

que o órgão público forneça a resposta ao solicitante. Em casos excepcionais, esse prazo pode ser 

prorrogado por mais 10 dias, mediante justificativa. 

Formulação do 

Pedido
Identificação

Especificação da 

Informação 

Desejada

Escolha do Órgão 

Competente
Envio do Pedido Prazo da Resposta

Resposta ao 

Solicitante
Recurso
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 Resposta ao Solicitante: O órgão ou entidade pública deve fornecer uma resposta ao solicitante 

dentro do prazo estabelecido. Essa resposta pode ser a disponibilização da informação solicitada, a 

negativa do acesso (caso a informação esteja protegida por sigilo legal) ou a comunicação de que a 

informação não existe no órgão. 

 Recurso: Caso o solicitante não fique satisfeito com a resposta ou a ausência de resposta, ele 

tem o direito de interpor um recurso junto ao órgão que originalmente recebeu o pedido. O prazo 

para interpor o recurso é de 10 dias a partir da resposta ou do término do prazo para resposta. 

 

Além do procedimento de pedido de informação, a lei também determina que os órgãos e entidades 

públicas devem divulgar proativamente informações de interesse público por meio da internet, 

promovendo a transparência ativa. 

 

 Tome nota! 

A Lei de Acesso à Informação estabelece que os agentes públicos que descumprirem suas 

disposições podem ser responsabilizados administrativa, civil e penalmente. 

 

Lembrando que a Lei de Acesso à Informação visa facilitar o acesso dos cidadãos às informações 

públicas e promover a transparência governamental, tornando mais fácil o exercício do direito à 

informação. Portanto, os órgãos públicos têm a obrigação de fornecer informações de forma 

transparente e acessível. 

 

4) Transparência na Administração Pública 

A transparência é um dos pilares da governança pública e está diretamente vinculada aos princípios 

constitucionais da publicidade e da eficiência. A LAI estrutura a transparência em duas modalidades 

principais: transparência ativa e transparência passiva. 

Essa distinção é extremamente relevante para fins de concursos públicos, sendo frequentemente 

cobrada de forma conceitual. 

 

4.1) Transparência Ativa 

A transparência ativa refere-se à divulgação espontânea de informações pelos órgãos e entidades 

públicas, independentemente de solicitação por parte do cidadão. 

Nesse modelo, a Administração Pública assume uma postura proativa, disponibilizando informações 

de interesse coletivo em meios de fácil acesso, como sítios eletrônicos oficiais. 
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Entre as informações que devem ser obrigatoriamente divulgadas, destacam-se dados sobre 

estrutura organizacional, programas, ações, despesas, contratos, licitações e remuneração de 

servidores. 

A transparência ativa visa facilitar o acesso à informação, reduzir a necessidade de solicitações 

individuais e fortalecer o controle social. 

 

Característica Descrição 

Natureza Divulgação espontânea 

Iniciativa Administração Pública 

Meio Portais da transparência, sites oficiais 

Objetivo Facilitar acesso e promover controle social 

 

  

https://cadernomapeado.com.br/sed-sc-rv/?utm_source=Amostra


Clique aqui para conhecer o material completo 
 

12 
 

NOÇÕES BÁSICAS DE RELAÇÕES HUMANAS 

1) Introdução  

As relações humanas correspondem ao conjunto de interações estabelecidas entre os indivíduos 

dentro de um ambiente organizacional. No contexto da Administração Pública, essas relações 

assumem papel fundamental, pois influenciam diretamente a eficiência do serviço prestado e a 

qualidade do atendimento ao cidadão. 

A boa convivência no ambiente de trabalho não é apenas um fator desejável, mas uma verdadeira 

ferramenta de gestão. Isso porque organizações que valorizam relações interpessoais saudáveis 

tendem a apresentar maior produtividade, menor índice de conflitos e melhor clima organizacional. 

Além disso, as relações humanas estão diretamente ligadas aos princípios da Administração Pública, 

especialmente à eficiência, uma vez que um ambiente harmonioso favorece o desempenho das 

atividades. 

 

2) Elementos Fundamentais das Relações Humanas 

Para que as relações humanas ocorram de forma adequada, alguns elementos são indispensáveis. 

Esses elementos funcionam como pilares para a convivência profissional equilibrada. 

Elemento Explicação 

Comunicação Deve ser clara, objetiva e respeitosa 

Empatia Capacidade de se colocar no lugar do outro 

Respeito Aceitação das diferenças individuais 

Cooperação Trabalho conjunto em prol de objetivos comuns 

Ética Conduta baseada em valores morais e profissionais 

 

A ausência desses elementos pode gerar ruídos de comunicação, conflitos e prejuízos ao 

desempenho organizacional. 

 

3) Relações Humanas no Serviço Público 

No setor público, as relações humanas possuem características próprias, pois envolvem não apenas 

a interação entre servidores, mas também o contato com a sociedade. 
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O servidor público deve pautar sua conduta em princípios como cordialidade, urbanidade e 

profissionalismo, garantindo um ambiente institucional adequado e um atendimento de qualidade 

ao cidadão. 

Além disso, a postura do servidor influencia diretamente a imagem da Administração Pública, sendo 

essencial que haja equilíbrio emocional e comportamento ético. 

 

4) Trabalho em Equipe 

O trabalho em equipe consiste na atuação conjunta de indivíduos com objetivos comuns, sendo 

essencial para o bom funcionamento das organizações públicas. 

Diferentemente do trabalho individual, o trabalho em equipe exige integração, colaboração e 

alinhamento de esforços. 

 

 

 

O desenvolvimento do espírito de equipe contribui para a melhoria dos resultados institucionais e 

para a construção de um ambiente de trabalho mais produtivo. 

 

5) Conflitos nas Organizações 

Os conflitos são situações de divergência entre indivíduos ou grupos, sendo naturais no ambiente 

organizacional. No entanto, quando não gerenciados adequadamente, podem comprometer o 

desempenho institucional. 

Os conflitos podem surgir por diversos fatores, como falhas de comunicação, diferenças de opinião, 

disputa por recursos ou problemas de relacionamento. 

Tipo Característica 

Grupo

•Atuação Individual

•Objetivos individuais 

•Pouca cooperação

•Comunicação Limitada

Equipe

•Atuação Integrada

•Alta Cooperação

•Objetivo comum

•Comunicação constante
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Conflito interpessoal Entre indivíduos 

Conflito intragrupal Dentro de um grupo 

Conflito intergrupal Entre grupos distintos 

 

 

A gestão adequada dos conflitos envolve diálogo, mediação e busca por soluções equilibradas, 

evitando prejuízos ao ambiente organizacional. 
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ASPECTOS HISTÓRICOS, CULTURAIS, GEOGRÁFICOS, SOCIAIS, POLÍTICOS E ECONÔMICOS DE 

SANTA CATARINA E DO BRASIL CONTEMPORÂNEO 

1) Introdução  

A análise das dinâmicas educacionais e administrativas contemporâneas exige, inicialmente, a 

compreensão do processo histórico de formação do Brasil e, de maneira mais específica, do estado 

de Santa Catarina. 

No plano nacional, o processo de colonização portuguesa estruturou-se sob uma lógica 

essencialmente exploratória, voltada à extração de riquezas e à manutenção dos interesses da 

metrópole. Esse modelo gerou uma organização social altamente desigual, com concentração de 

renda e de poder, cujos reflexos ainda são perceptíveis na atualidade, especialmente no acesso a 

políticas públicas, como educação e saúde. 

Em Santa Catarina, entretanto, a formação histórica 

apresentou particularidades relevantes. Após a ocupação inicial 

do litoral, marcada pela presença açoriana, o estado recebeu 

intensos fluxos migratórios europeus ao longo do século XIX, 

principalmente de alemães e italianos. Diferentemente do 

modelo latifundiário predominante em outras regiões do Brasil, 

consolidou-se um padrão baseado em pequenas propriedades, 

trabalho familiar e forte organização comunitária. 

Essa trajetória histórica repercute diretamente nas dinâmicas educacionais e administrativas. 

Regiões com tradição de imigração europeia tendem a apresentar melhores indicadores sociais, 

maior valorização da educação e estruturas administrativas mais eficientes, fruto de uma cultura de 

planejamento, cooperação e participação social. 

 

2) Aspectos culturais e sua influência na educação e na gestão pública 

A cultura catarinense constitui-se como um 

mosaico resultante da interação entre 

diferentes matrizes: indígena, portuguesa 

(especialmente açoriana) e europeia 

continental. Essa diversidade não apenas 

configura a identidade do estado, mas também 

influencia diretamente a formulação de políticas 

educacionais e culturais. 

No campo educacional, a valorização das 

tradições locais manifesta-se na inclusão de conteúdos regionais nos currículos, na preservação de 

manifestações culturais e no reconhecimento da pluralidade identitária. Esse aspecto é fundamental 

para a construção de uma educação contextualizada e significativa. 
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No âmbito administrativo, a diversidade cultural impõe desafios e, ao mesmo tempo, 

oportunidades. A gestão pública precisa ser sensível às especificidades regionais, promovendo 

políticas descentralizadas que respeitem as identidades locais. Eventos culturais, por exemplo, não 

são apenas manifestações simbólicas, mas também instrumentos de desenvolvimento econômico e 

de fortalecimento social. 

 

3) Geografia e organização do território: impactos na gestão pública 

A configuração geográfica de Santa Catarina exerce papel determinante na organização das políticas 

públicas e na oferta de serviços à população. O estado apresenta significativa diversidade territorial, 

com regiões litorâneas densamente povoadas e economicamente dinâmicas, contrastando com 

áreas do interior onde predominam atividades agroindustriais e menor densidade populacional. 

Essa heterogeneidade territorial implica desafios relevantes para a administração pública, 

especialmente no que se refere à distribuição equitativa de recursos e à garantia de acesso à 

educação. Em regiões rurais ou de difícil acesso, por exemplo, a logística escolar torna-se mais 

complexa, exigindo políticas específicas de transporte e infraestrutura. 

A relação entre geografia e gestão pública pode ser sintetizada da seguinte forma: 

Elemento territorial Repercussão educacional Repercussão administrativa 

Regiões litorâneas 
Maior oferta de instituições de 

ensino 
Maior arrecadação e capacidade 

de gestão 

Interior agroindustrial 
Desafios de acesso e permanência 

escolar 
Necessidade de políticas 

regionalizadas 

Regiões de serra 
Impactos climáticos e dispersão 

populacional 
Complexidade logística e de 

infraestrutura 

Assim, a compreensão do espaço geográfico é essencial para a formulação de políticas públicas 

eficazes e adequadas às diferentes realidades regionais. 
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4) Aspectos sociais: desigualdades e políticas públicas 

O Brasil caracteriza-se historicamente por elevados 

níveis de desigualdade social, que impactam 

diretamente o acesso a direitos fundamentais, como a 

educação. Essas desigualdades manifestam-se em 

diferentes dimensões, incluindo renda, escolaridade e 

condições de vida. 

Santa Catarina, embora apresente indicadores 

superiores à média nacional, não está isenta dessas 

disparidades. Persistem diferenças relevantes entre 

regiões, bem como entre áreas urbanas e rurais, o que exige a implementação de políticas públicas 

voltadas à promoção da equidade. 

No campo educacional, as desigualdades sociais refletem-se no acesso, na permanência e no 

desempenho dos estudantes. Nesse contexto, a educação assume papel estratégico como 

instrumento de redução das desigualdades, sendo fundamental a adoção de políticas inclusivas e de 

financiamento adequado. 

Do ponto de vista administrativo, a gestão pública deve orientar-se por indicadores sociais, 

priorizando ações que promovam justiça social e ampliem oportunidades para grupos 

historicamente vulneráveis. 

 

5) Organização política e gestão educacional 

A organização política brasileira baseia-se no modelo federativo, no qual União, estados e municípios 

possuem competências próprias e compartilhadas. Essa estrutura tem implicações diretas na gestão 

das políticas educacionais. 

A educação, em especial, é caracterizada por uma divisão de responsabilidades entre os entes 

federativos. A União estabelece diretrizes gerais e atua no financiamento; os estados são 

responsáveis, principalmente, pelo ensino médio; e os municípios concentram sua atuação na 

educação básica, especialmente no ensino fundamental. 

Essa distribuição de competências exige elevada coordenação entre os diferentes níveis de governo, 

o que representa um dos principais desafios da administração pública educacional no Brasil. 

Ente federativo Papel na educação 

União Normatização geral e financiamento complementar 
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Estados Organização do ensino médio e coordenação regional 

Municípios Execução da educação básica (especialmente fundamental) 

A eficácia das políticas educacionais depende, portanto, da articulação entre os entes federativos e 

da capacidade de planejamento e gestão integrada. 
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BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR 

1) Conceito e finalidade da BNCC 

1.1) Natureza Normativa 

A Base Nacional Comum Curricular é um documento normativo que define os direitos de 

aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes ao longo da educação básica. 

Sua função é: 

 Orientar a elaboração dos currículos 

 Garantir equidade educacional 

 Estabelecer padrões mínimos de aprendizagem 

A BNCC não é um currículo em si, mas um referencial obrigatório que deve ser complementado 

pelos sistemas de ensino. 

 

1.2) Fundamento Legal 

A BNCC decorre de dispositivos legais que estruturam a educação nacional, especialmente: 

 Constituição Federal 

 Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) 

 Plano Nacional de Educação (PNE) 

Elemento Papel 

BNCC Define aprendizagens essenciais 

Currículo Adapta à realidade local 

Escola Implementa na prática 
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2) Competências gerais da BNCC 

2.1) Conceito de Competência 

A BNCC adota o conceito de competência como a mobilização de conhecimentos, habilidades, 

atitudes e valores para resolver demandas da vida cotidiana. 
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PROPOSTA CURRICULAR DE SANTA CATARINA 

1) Proposta curricular de Santa Catarina 

1.1) Fundamentos Históricos 

A Proposta Curricular de Santa Catarina constitui um marco relevante na organização da educação no 

âmbito estadual, sendo fruto de um processo histórico marcado por intensos debates pedagógicos e pela 

busca de uma educação comprometida com a formação crítica dos sujeitos. 

Seu desenvolvimento está diretamente relacionado aos movimentos de renovação educacional ocorridos 

especialmente a partir das últimas décadas do século XX, período em que se fortalece a compreensão da 

escola como espaço de transformação social. Nesse contexto, consolida-se uma perspectiva que rompe 

com modelos tradicionais de ensino, valorizando a construção do conhecimento de forma contextualizada, 

crítica e socialmente referenciada. 

Assim, a proposta curricular catarinense insere-se em um movimento mais amplo de democratização da 

educação, alinhando-se a concepções pedagógicas progressistas que compreendem o estudante como 

sujeito histórico e ativo no processo educativo. 

 

1.2) Concepções Pedagógicas 

A Proposta Curricular de Santa Catarina fundamenta-se em concepções pedagógicas que orientam a prática 

educativa para além da mera transmissão de conteúdos, priorizando a formação integral do estudante. 

Nesse sentido, destaca-se que o processo de ensino-aprendizagem deve: 

 Reconhecer o estudante como sujeito ativo na construção do conhecimento 

 Estimular a reflexão crítica sobre a realidade 

 Promover a articulação entre teoria e prática 

 Valorizar a interação social como elemento essencial da aprendizagem 

Essas diretrizes evidenciam uma concepção de educação comprometida com a emancipação intelectual e 

social dos indivíduos. 

Concepção Característica 

Histórico-crítica Educação como transformação social 

Construtivista Aprendizagem ativa 
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Dialógica Interação e reflexão 

 

   Comentário: 

É comum que as questões de concurso cobrem a vinculação da proposta curricular catarinense a 

concepções pedagógicas progressistas, especialmente a histórico-crítica, bem como a ideia de que o aluno 

é sujeito ativo do processo educativo. 

Além disso, deve-se atentar para o fato de que a proposta: 

 Rejeita o ensino meramente conteudista 

 Valoriza a formação crítica e cidadã 

 Defende a articulação entre teoria e prática 
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CURRICULO BASE DA EDUCAÇÃO INFANTIL E DO ENSINO FUNDAMENTAL DO TERRITÓRIO 

CATARINENSE 

1) Currículo base da educação infantil e ensino fundamentaL (SC) 

1.1) Princípios Estruturantes 

O Currículo Base do Território Catarinense para a Educação Infantil e o Ensino Fundamental constitui 

um documento orientador alinhado à Base Nacional Comum Curricular, porém adaptado às 

especificidades sociais, culturais e educacionais do Estado de Santa Catarina. 

Nesse contexto, o currículo não se limita à reprodução das diretrizes nacionais, mas busca concretizá-

las de forma contextualizada, considerando a diversidade regional e as necessidades dos estudantes. 

Os princípios estruturantes orientam toda a organização curricular e evidenciam o compromisso com 

uma educação inclusiva, equitativa e integral. 

Princípio Significado 

Equidade 
Garantia de condições justas de aprendizagem 

para todos 

Inclusão 
Atendimento à diversidade e superação de 

exclusões 

Integralidade 
Formação completa do estudante (cognitiva, 

social e emocional) 

Contextualização Relação do conhecimento com a realidade local 

 

 

1.2) Estrutura do Currículo 

A estrutura curricular do território catarinense está organizada a partir de uma lógica que articula os 

elementos definidos pela BNCC com a realidade educacional do Estado. 

Nesse sentido, o currículo fundamenta-se na integração entre competências, habilidades e áreas do 

conhecimento, garantindo uma formação progressiva e articulada. 
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Elemento BNCC Currículo SC 

Competências Gerais Adaptadas ao território 

Habilidades Nacionais Contextualizadas 

Conteúdo Referencial Aplicação local 

 

1.3) Educação Infantil 

Na educação infantil, o currículo mantém a organização por campos de experiência, conforme 

estabelecido pela BNCC, priorizando o desenvolvimento integral da criança em seus múltiplos 

aspectos. 

A proposta pedagógica valoriza: 

 A interação social 

 O brincar como eixo estruturante 

 O desenvolvimento da autonomia e da identidade 

Assim, a aprendizagem ocorre de forma integrada, respeitando o ritmo e as particularidades de cada 

criança. 

 

1.4) Ensino Fundamental 

No ensino fundamental, o currículo catarinense organiza-se de forma progressiva, garantindo 

continuidade no desenvolvimento das aprendizagens ao longo dos anos escolares. 

Destacam-se como elementos estruturantes: 

 A progressão das aprendizagens, respeitando as etapas do desenvolvimento 

 A integração entre as áreas do conhecimento, evitando a fragmentação do saber 

 O desenvolvimento de competências cognitivas e socioemocionais 

Essa organização busca promover uma aprendizagem significativa, articulada com a realidade do 

estudante e com os desafios contemporâneos. 
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   Comentário: 

É comum que as provas cobrem: 

 A articulação entre BNCC e Currículo Catarinense 

 Os princípios estruturantes (equidade, inclusão, integralidade e contextualização) 

 A organização da educação infantil por campos de experiência 

 A ideia de progressão das aprendizagens no ensino fundamental 
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EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

1) Educação profissional e tecnológica 

1.1) Diretrizes Gerais 

A educação profissional e tecnológica constitui uma modalidade de ensino voltada à formação para 

o trabalho, tendo como característica essencial a articulação entre conhecimentos teóricos e práticos. 

No ordenamento educacional brasileiro, essa modalidade assume papel estratégico na preparação 

do estudante para o exercício profissional, ao mesmo tempo em que contribui para o 

desenvolvimento científico, tecnológico e social. 

Nesse contexto, a educação profissional não se limita à formação técnica, mas busca promover uma 

formação integral, contemplando aspectos cognitivos, sociais e éticos, em consonância com as 

demandas do mundo do trabalho contemporâneo. 

Modalidade Característica 

Integrada Ensino médio + técnico 

Concomitante Paralelo ao ensino médio 

Subsequente Após o ensino médio 

 

1.2) Normas Estaduais 

No âmbito do Estado de Santa Catarina, a educação profissional e tecnológica segue as diretrizes 

estabelecidas em nível nacional, especialmente no que se refere à organização curricular, às formas 

de oferta e à certificação. 

Todavia, há regulamentações específicas no âmbito estadual que disciplinam o funcionamento das 

instituições, a autorização de cursos e os processos de avaliação, assegurando a adequação da oferta 

educacional às demandas regionais. 

Nesse sentido, o sistema estadual de ensino exerce função normativa e supervisora, garantindo que 

a educação profissional seja ofertada com qualidade, alinhada às políticas públicas educacionais e 

às necessidades do desenvolvimento econômico e social do Estado. 

   Comentário: 

Em provas de concursos, é recorrente a cobrança: 
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 Das três formas de oferta da educação profissional (integrada, concomitante e 

subsequente) 

 Da ideia de articulação entre teoria e prática 

 Do papel da educação profissional na formação para o trabalho e desenvolvimento social 

 Da subordinação às diretrizes nacionais com regulamentação estadual complementar 

A educação profissional e tecnológica representa um eixo fundamental da política educacional, 

promovendo a formação qualificada para o mundo do trabalho por meio da integração entre teoria 

e prática. 

Sua organização em diferentes formas de oferta garante flexibilidade e acesso, enquanto a atuação 

normativa do Estado assegura qualidade e alinhamento às necessidades sociais e econômicas. 
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INTEGRAÇÃO CURRICULAR 

1) Integração curricular 

1.1) Conceito 

A integração curricular constitui um princípio pedagógico que visa superar a fragmentação 

tradicional do conhecimento, promovendo a articulação entre diferentes áreas e componentes 

curriculares. 

Nesse contexto, o currículo deixa de ser estruturado de forma isolada e compartimentalizada, 

passando a privilegiar uma abordagem mais ampla, em que os saberes dialogam entre si e se 

relacionam com a realidade do estudante. 

Essa perspectiva está alinhada às diretrizes contemporâneas da educação, especialmente à Base 

Nacional Comum Curricular, que enfatiza o desenvolvimento de competências integradas e 

contextualizadas. 

 

1.2) Formas de Integração 

A integração curricular pode ocorrer por diferentes abordagens, que variam conforme o grau de 

articulação entre as disciplinas e o nível de complexidade da proposta pedagógica. 

Tipo Característica 

Interdisciplinaridade Integração entre disciplinas 

Transdisciplinaridade Superação das fronteiras disciplinares 

Contextualização Relação com a realidade do aluno 

 

1.3) Importância 

A integração curricular desempenha papel fundamental na qualidade do processo de ensino-

aprendizagem, pois possibilita a construção de conhecimentos mais significativos e aplicáveis. 

Ao articular diferentes saberes, o estudante passa a compreender os conteúdos de forma mais ampla 

e crítica, desenvolvendo competências essenciais para a vida em sociedade. 

Nesse sentido, a integração curricular contribui diretamente para: 

https://cadernomapeado.com.br/sed-sc-rv/?utm_source=Amostra


Clique aqui para conhecer o material completo 
 

29 
 

 A promoção de uma aprendizagem significativa, baseada na compreensão e não apenas na 

memorização 

 O desenvolvimento do pensamento crítico e reflexivo 

 A aplicação prática do conhecimento em diferentes contextos 

   Comentário: 

Em concursos, é comum a cobrança: 

 Da diferença entre interdisciplinaridade e transdisciplinaridade 

 Da ideia de que a integração curricular supera a fragmentação do conhecimento 

 Da relação entre contextualização e aprendizagem significativa 

A integração curricular representa uma mudança paradigmática na organização do ensino, 

deslocando o foco da simples transmissão de conteúdos para a construção articulada do 

conhecimento. 

Ao promover a conexão entre diferentes áreas e a realidade do estudante, essa abordagem fortalece 

a aprendizagem significativa e contribui para a formação integral do educando. 
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AVALIAÇÃO DE APRENDIZAGEM E AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 

1) Avaliação da aprendizagem e institucional 

1.1) Concepções de Avaliação 

A avaliação, no contexto educacional contemporâneo, deve ser compreendida como um processo 

contínuo, sistemático e formativo, voltado ao acompanhamento do desenvolvimento do estudante 

ao longo do processo de ensino-aprendizagem. 

Essa concepção rompe com a visão tradicional de avaliação meramente classificatória, centrada na 

atribuição de notas, passando a enfatizar o diagnóstico das aprendizagens, a identificação de 

dificuldades e a reorientação das práticas pedagógicas. 

Nesse sentido, a avaliação assume caráter pedagógico, constituindo-se como instrumento essencial 

para a promoção da aprendizagem significativa e para o aprimoramento do trabalho docente. 

 

1.2) Tipos de Avaliação 

A avaliação da aprendizagem pode assumir diferentes funções ao longo do processo educativo, 

sendo classificadas conforme seus objetivos e momentos de aplicação. 

Tipo Função 

Diagnóstica Identificar conhecimentos prévios 

Formativa Acompanhar o processo 

Somativa Verificar resultados 

 

1.3) Avaliação Institucional 

A avaliação institucional refere-se à análise do desempenho da escola como um todo, considerando 

não apenas os resultados de aprendizagem dos estudantes, mas também aspectos relacionados à 

gestão, à organização pedagógica e às condições de funcionamento. 

Essa avaliação utiliza indicadores educacionais, tais como taxas de rendimento, desempenho em 

avaliações externas e indicadores de qualidade, permitindo uma visão ampla da efetividade das 

políticas e práticas educacionais. 
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Além disso, a avaliação institucional está diretamente vinculada ao processo de gestão democrática, 

na medida em que envolve a participação da comunidade escolar na análise e na tomada de 

decisões. 

 

1.4) Uso dos Resultados 

Os resultados obtidos por meio das avaliações devem ser utilizados de forma estratégica, orientando 

o planejamento e a melhoria contínua da qualidade do ensino. 

Nesse contexto, a avaliação deixa de ter caráter meramente informativo e passa a exercer função 

transformadora, contribuindo para a tomada de decisões fundamentadas. 

Finalidade Descrição 

Planejamento pedagógico Reorganização das práticas de ensino 

Melhoria da qualidade Aperfeiçoamento dos processos educacionais 

Tomada de decisões 
Definição de estratégias e políticas 

educacionais 

   Comentário: 

Em concursos públicos, é recorrente a cobrança dos seguintes pontos: 

 A distinção entre avaliação formativa e somativa 

 A compreensão da avaliação como processo contínuo e formativo 

 O papel da avaliação institucional na melhoria da qualidade da educação 

 A utilização dos resultados como instrumento de planejamento e tomada de decisão 

A avaliação educacional, tanto da aprendizagem quanto institucional, constitui um instrumento 

fundamental para a qualidade do ensino, devendo ser compreendida como processo contínuo, 

formativo e orientado à melhoria das práticas pedagógicas. 
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Ao integrar diagnóstico, acompanhamento e verificação de resultados, a avaliação contribui para a 

construção de uma educação mais eficiente, democrática e alinhada às necessidades dos estudantes 

e da sociedade. 
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PLANEJAMENTO EDUCACIONAL E ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO ESCOLAR 

1) Planejamento educacional e trabalho escolar 

1.1) Planejamento Educacional 

O planejamento educacional constitui elemento essencial para a organização e efetividade do 

processo de ensino-aprendizagem, sendo responsável por orientar a prática pedagógica de forma 

sistemática e intencional. 

Nesse sentido, planejar não significa apenas prever atividades, mas estabelecer diretrizes que 

possibilitem a construção de um ensino significativo, articulado com os objetivos educacionais e com 

as necessidades dos estudantes. 

O planejamento deve ser contínuo, flexível e contextualizado, permitindo ajustes ao longo do 

processo educativo, conforme os resultados obtidos e as demandas identificadas. 

Assim, o processo de planejamento envolve diferentes dimensões inter-relacionadas, que orientam 

a ação pedagógica. 

Elemento Função 

Objetivos Definir as aprendizagens a serem alcançadas 

Conteúdos 
Selecionar os conhecimentos a serem 

trabalhados 

Metodologias Estabelecer estratégias de ensino 

Avaliação Acompanhar e reorientar o processo 

 

 

1.2) Organização do Trabalho Escolar 

A organização do trabalho escolar compreende o conjunto de instrumentos e práticas que 

estruturam o funcionamento da escola, garantindo a coerência entre planejamento, execução e 

avaliação das atividades educativas. 

Nesse contexto, destacam-se instrumentos fundamentais que orientam a ação pedagógica e 

administrativa da instituição. 
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Instrumento Função 

PPP Diretrizes da escola 

Plano de ensino Organização das aulas 

Avaliação Monitoramento da aprendizagem 

 Importante! 

Os temas mais cobrados incluem: 

 Concepções pedagógicas da Proposta Curricular de SC 

 Articulação entre BNCC e currículo catarinense 

 Estrutura do ensino médio (itinerários) 

 Educação profissional (formas de oferta) 

 Tipos de avaliação 

 Integração curricular 

A organização curricular catarinense está alinhada à BNCC, mas incorpora especificidades regionais 

e concepções pedagógicas próprias. 

O currículo enfatiza a formação integral do estudante, a integração do conhecimento e a participação 

ativa no processo educativo. 

Além disso, destaca-se a importância do planejamento, da avaliação contínua e da articulação entre 

diferentes níveis e modalidades de ensino para a melhoria da qualidade educacional. 

   Comentário: 

Nos concursos públicos, é recorrente a cobrança dos seguintes pontos: 

 A compreensão do planejamento como processo contínuo, flexível e intencional 

 O papel central do Projeto Político-Pedagógico (PPP) 

 A função do plano de ensino como desdobramento do PPP 

 A avaliação como instrumento de monitoramento e reorientação do ensino 
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BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR 

1) Conceito e finalidade da BNCC 

1.1) Natureza Normativa 

A Base Nacional Comum Curricular é um documento normativo que define os direitos de 

aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes ao longo da educação básica. 

Sua função é: 

 Orientar a elaboração dos currículos 

 Garantir equidade educacional 

 Estabelecer padrões mínimos de aprendizagem 

A BNCC não é um currículo em si, mas um referencial obrigatório que deve ser complementado 

pelos sistemas de ensino. 

 

1.2) Fundamento Legal 

A BNCC decorre de dispositivos legais que estruturam a educação nacional, especialmente: 

 Constituição Federal 

 Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) 

 Plano Nacional de Educação (PNE) 

Elemento Papel 

BNCC Define aprendizagens essenciais 

Currículo Adapta à realidade local 

Escola Implementa na prática 
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2) Competências gerais da BNCC 

2.1) Conceito de Competência 

A BNCC adota o conceito de competência como a mobilização de conhecimentos, habilidades, 

atitudes e valores para resolver demandas da vida cotidiana. 
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PROPOSTA CURRICULAR DE SANTA CATARINA 

1) Proposta curricular de Santa Catarina 

1.1) Fundamentos Históricos 

A Proposta Curricular de Santa Catarina constitui um marco relevante na organização da educação no 

âmbito estadual, sendo fruto de um processo histórico marcado por intensos debates pedagógicos e pela 

busca de uma educação comprometida com a formação crítica dos sujeitos. 

Seu desenvolvimento está diretamente relacionado aos movimentos de renovação educacional ocorridos 

especialmente a partir das últimas décadas do século XX, período em que se fortalece a compreensão da 

escola como espaço de transformação social. Nesse contexto, consolida-se uma perspectiva que rompe 

com modelos tradicionais de ensino, valorizando a construção do conhecimento de forma contextualizada, 

crítica e socialmente referenciada. 

Assim, a proposta curricular catarinense insere-se em um movimento mais amplo de democratização da 

educação, alinhando-se a concepções pedagógicas progressistas que compreendem o estudante como 

sujeito histórico e ativo no processo educativo. 

 

1.2) Concepções Pedagógicas 

A Proposta Curricular de Santa Catarina fundamenta-se em concepções pedagógicas que orientam a prática 

educativa para além da mera transmissão de conteúdos, priorizando a formação integral do estudante. 

Nesse sentido, destaca-se que o processo de ensino-aprendizagem deve: 

 Reconhecer o estudante como sujeito ativo na construção do conhecimento 

 Estimular a reflexão crítica sobre a realidade 

 Promover a articulação entre teoria e prática 

 Valorizar a interação social como elemento essencial da aprendizagem 

Essas diretrizes evidenciam uma concepção de educação comprometida com a emancipação intelectual e 

social dos indivíduos. 

Concepção Característica 

Histórico-crítica Educação como transformação social 

Construtivista Aprendizagem ativa 
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Dialógica Interação e reflexão 

 

   Comentário: 

É comum que as questões de concurso cobrem a vinculação da proposta curricular catarinense a 

concepções pedagógicas progressistas, especialmente a histórico-crítica, bem como a ideia de que o aluno 

é sujeito ativo do processo educativo. 

Além disso, deve-se atentar para o fato de que a proposta: 

 Rejeita o ensino meramente conteudista 

 Valoriza a formação crítica e cidadã 

 Defende a articulação entre teoria e prática 
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CURRICULO BASE DA EDUCAÇÃO INFANTIL E DO ENSINO FUNDAMENTAL DO TERRITÓRIO 

CATARINENSE 

1) Currículo base da educação infantil e ensino fundamentaL (SC) 

1.1) Princípios Estruturantes 

O Currículo Base do Território Catarinense para a Educação Infantil e o Ensino Fundamental constitui 

um documento orientador alinhado à Base Nacional Comum Curricular, porém adaptado às 

especificidades sociais, culturais e educacionais do Estado de Santa Catarina. 

Nesse contexto, o currículo não se limita à reprodução das diretrizes nacionais, mas busca concretizá-

las de forma contextualizada, considerando a diversidade regional e as necessidades dos estudantes. 

Os princípios estruturantes orientam toda a organização curricular e evidenciam o compromisso com 

uma educação inclusiva, equitativa e integral. 

Princípio Significado 

Equidade 
Garantia de condições justas de aprendizagem 

para todos 

Inclusão 
Atendimento à diversidade e superação de 

exclusões 

Integralidade 
Formação completa do estudante (cognitiva, 

social e emocional) 

Contextualização Relação do conhecimento com a realidade local 

 

 

1.2) Estrutura do Currículo 

A estrutura curricular do território catarinense está organizada a partir de uma lógica que articula os 

elementos definidos pela BNCC com a realidade educacional do Estado. 

Nesse sentido, o currículo fundamenta-se na integração entre competências, habilidades e áreas do 

conhecimento, garantindo uma formação progressiva e articulada. 
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Elemento BNCC Currículo SC 

Competências Gerais Adaptadas ao território 

Habilidades Nacionais Contextualizadas 

Conteúdo Referencial Aplicação local 

 

1.3) Educação Infantil 

Na educação infantil, o currículo mantém a organização por campos de experiência, conforme 

estabelecido pela BNCC, priorizando o desenvolvimento integral da criança em seus múltiplos 

aspectos. 

A proposta pedagógica valoriza: 

 A interação social 

 O brincar como eixo estruturante 

 O desenvolvimento da autonomia e da identidade 

Assim, a aprendizagem ocorre de forma integrada, respeitando o ritmo e as particularidades de cada 

criança. 

 

1.4) Ensino Fundamental 

No ensino fundamental, o currículo catarinense organiza-se de forma progressiva, garantindo 

continuidade no desenvolvimento das aprendizagens ao longo dos anos escolares. 

Destacam-se como elementos estruturantes: 

 A progressão das aprendizagens, respeitando as etapas do desenvolvimento 

 A integração entre as áreas do conhecimento, evitando a fragmentação do saber 

 O desenvolvimento de competências cognitivas e socioemocionais 

Essa organização busca promover uma aprendizagem significativa, articulada com a realidade do 

estudante e com os desafios contemporâneos. 
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   Comentário: 

É comum que as provas cobrem: 

 A articulação entre BNCC e Currículo Catarinense 

 Os princípios estruturantes (equidade, inclusão, integralidade e contextualização) 

 A organização da educação infantil por campos de experiência 

 A ideia de progressão das aprendizagens no ensino fundamental 
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EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

1) Educação profissional e tecnológica 

1.1) Diretrizes Gerais 

A educação profissional e tecnológica constitui uma modalidade de ensino voltada à formação para 

o trabalho, tendo como característica essencial a articulação entre conhecimentos teóricos e práticos. 

No ordenamento educacional brasileiro, essa modalidade assume papel estratégico na preparação 

do estudante para o exercício profissional, ao mesmo tempo em que contribui para o 

desenvolvimento científico, tecnológico e social. 

Nesse contexto, a educação profissional não se limita à formação técnica, mas busca promover uma 

formação integral, contemplando aspectos cognitivos, sociais e éticos, em consonância com as 

demandas do mundo do trabalho contemporâneo. 

Modalidade Característica 

Integrada Ensino médio + técnico 

Concomitante Paralelo ao ensino médio 

Subsequente Após o ensino médio 

 

1.2) Normas Estaduais 

No âmbito do Estado de Santa Catarina, a educação profissional e tecnológica segue as diretrizes 

estabelecidas em nível nacional, especialmente no que se refere à organização curricular, às formas 

de oferta e à certificação. 

Todavia, há regulamentações específicas no âmbito estadual que disciplinam o funcionamento das 

instituições, a autorização de cursos e os processos de avaliação, assegurando a adequação da oferta 

educacional às demandas regionais. 

Nesse sentido, o sistema estadual de ensino exerce função normativa e supervisora, garantindo que 

a educação profissional seja ofertada com qualidade, alinhada às políticas públicas educacionais e 

às necessidades do desenvolvimento econômico e social do Estado. 

   Comentário: 

Em provas de concursos, é recorrente a cobrança: 
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 Das três formas de oferta da educação profissional (integrada, concomitante e 

subsequente) 

 Da ideia de articulação entre teoria e prática 

 Do papel da educação profissional na formação para o trabalho e desenvolvimento social 

 Da subordinação às diretrizes nacionais com regulamentação estadual complementar 

A educação profissional e tecnológica representa um eixo fundamental da política educacional, 

promovendo a formação qualificada para o mundo do trabalho por meio da integração entre teoria 

e prática. 

Sua organização em diferentes formas de oferta garante flexibilidade e acesso, enquanto a atuação 

normativa do Estado assegura qualidade e alinhamento às necessidades sociais e econômicas. 
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INTEGRAÇÃO CURRICULAR 

1) Integração curricular 

1.1) Conceito 

A integração curricular constitui um princípio pedagógico que visa superar a fragmentação 

tradicional do conhecimento, promovendo a articulação entre diferentes áreas e componentes 

curriculares. 

Nesse contexto, o currículo deixa de ser estruturado de forma isolada e compartimentalizada, 

passando a privilegiar uma abordagem mais ampla, em que os saberes dialogam entre si e se 

relacionam com a realidade do estudante. 

Essa perspectiva está alinhada às diretrizes contemporâneas da educação, especialmente à Base 

Nacional Comum Curricular, que enfatiza o desenvolvimento de competências integradas e 

contextualizadas. 

 

1.2) Formas de Integração 

A integração curricular pode ocorrer por diferentes abordagens, que variam conforme o grau de 

articulação entre as disciplinas e o nível de complexidade da proposta pedagógica. 

Tipo Característica 

Interdisciplinaridade Integração entre disciplinas 

Transdisciplinaridade Superação das fronteiras disciplinares 

Contextualização Relação com a realidade do aluno 

 

1.3) Importância 

A integração curricular desempenha papel fundamental na qualidade do processo de ensino-

aprendizagem, pois possibilita a construção de conhecimentos mais significativos e aplicáveis. 

Ao articular diferentes saberes, o estudante passa a compreender os conteúdos de forma mais ampla 

e crítica, desenvolvendo competências essenciais para a vida em sociedade. 

Nesse sentido, a integração curricular contribui diretamente para: 
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 A promoção de uma aprendizagem significativa, baseada na compreensão e não apenas na 

memorização 

 O desenvolvimento do pensamento crítico e reflexivo 

 A aplicação prática do conhecimento em diferentes contextos 

   Comentário: 

Em concursos, é comum a cobrança: 

 Da diferença entre interdisciplinaridade e transdisciplinaridade 

 Da ideia de que a integração curricular supera a fragmentação do conhecimento 

 Da relação entre contextualização e aprendizagem significativa 

A integração curricular representa uma mudança paradigmática na organização do ensino, 

deslocando o foco da simples transmissão de conteúdos para a construção articulada do 

conhecimento. 

Ao promover a conexão entre diferentes áreas e a realidade do estudante, essa abordagem fortalece 

a aprendizagem significativa e contribui para a formação integral do educando. 
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AVALIAÇÃO DE APRENDIZAGEM E AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 

1) Avaliação da aprendizagem e institucional 

1.1) Concepções de Avaliação 

A avaliação, no contexto educacional contemporâneo, deve ser compreendida como um processo 

contínuo, sistemático e formativo, voltado ao acompanhamento do desenvolvimento do estudante 

ao longo do processo de ensino-aprendizagem. 

Essa concepção rompe com a visão tradicional de avaliação meramente classificatória, centrada na 

atribuição de notas, passando a enfatizar o diagnóstico das aprendizagens, a identificação de 

dificuldades e a reorientação das práticas pedagógicas. 

Nesse sentido, a avaliação assume caráter pedagógico, constituindo-se como instrumento essencial 

para a promoção da aprendizagem significativa e para o aprimoramento do trabalho docente. 

 

1.2) Tipos de Avaliação 

A avaliação da aprendizagem pode assumir diferentes funções ao longo do processo educativo, 

sendo classificadas conforme seus objetivos e momentos de aplicação. 

Tipo Função 

Diagnóstica Identificar conhecimentos prévios 

Formativa Acompanhar o processo 

Somativa Verificar resultados 

 

1.3) Avaliação Institucional 

A avaliação institucional refere-se à análise do desempenho da escola como um todo, considerando 

não apenas os resultados de aprendizagem dos estudantes, mas também aspectos relacionados à 

gestão, à organização pedagógica e às condições de funcionamento. 

Essa avaliação utiliza indicadores educacionais, tais como taxas de rendimento, desempenho em 

avaliações externas e indicadores de qualidade, permitindo uma visão ampla da efetividade das 

políticas e práticas educacionais. 
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Além disso, a avaliação institucional está diretamente vinculada ao processo de gestão democrática, 

na medida em que envolve a participação da comunidade escolar na análise e na tomada de 

decisões. 

 

1.4) Uso dos Resultados 

Os resultados obtidos por meio das avaliações devem ser utilizados de forma estratégica, orientando 

o planejamento e a melhoria contínua da qualidade do ensino. 

Nesse contexto, a avaliação deixa de ter caráter meramente informativo e passa a exercer função 

transformadora, contribuindo para a tomada de decisões fundamentadas. 

Finalidade Descrição 

Planejamento pedagógico Reorganização das práticas de ensino 

Melhoria da qualidade Aperfeiçoamento dos processos educacionais 

Tomada de decisões 
Definição de estratégias e políticas 

educacionais 

   Comentário: 

Em concursos públicos, é recorrente a cobrança dos seguintes pontos: 

 A distinção entre avaliação formativa e somativa 

 A compreensão da avaliação como processo contínuo e formativo 

 O papel da avaliação institucional na melhoria da qualidade da educação 

 A utilização dos resultados como instrumento de planejamento e tomada de decisão 

A avaliação educacional, tanto da aprendizagem quanto institucional, constitui um instrumento 

fundamental para a qualidade do ensino, devendo ser compreendida como processo contínuo, 

formativo e orientado à melhoria das práticas pedagógicas. 
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Ao integrar diagnóstico, acompanhamento e verificação de resultados, a avaliação contribui para a 

construção de uma educação mais eficiente, democrática e alinhada às necessidades dos estudantes 

e da sociedade. 
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Parabéns por ter chegado até aqui.
 

Não perca essa oportunidade de ter acesso a esse material completo. 

 

Faça sua parte nos estudos e estude de forma estratégica para esse certame, 

pois isso aumentará muito as suas chances de ser aprovado. 

 

 

 

 

 

 

Bora para cima! 

Clique aqui para ter acesso ao material completo 
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